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Sarney: Constituinte dá "favores" de Cz$ 1 trilhão 
Arquivo 3/3/86 Josemar Gonçalves 

Sarney criticou a Constituinte 

TSE habilita 
30 partidos 
âs eleições ( 

Já chega a 30 o número de par
tidos habilitados a disputarem as 
eleições municipais de novembro 
próximo. Ontem, o Tribunal Supe
rior Eleitoral concedeu registro 
provisório a duas novas agremia
ções: o Partido Humanista Nacio
nal (PHN) e o Partido Nacional dos 
Aposentados (PNA), o segundo se 
dispõe a defender os interesses dos 
aposentados brasileiros. 

O TSE julgou também o pedido 
de registro do Partido Socialista 
(PS), cujo relator foi o presidente 
em exercício daquela Corte, minis
tro Aldir Passarinho. Foi dado um 
prazo de 30 dias para que o partido 
regularize junto ao Tribunal, a do
cumentação necessária para obter 
o registro provisório. Mas, por cau
sa dos prazos, o PS poderá não con
correr às eleições de novembro pró
ximo. Segundo funcionários do Tri
bunal, o partido poderá ir às elei 
ções apenas se apresentar a docu
mentação até terça-feira. 

Agora são dois os partidos que 
pretendem defender os interesses 
dos aposentados brasileiros (O Par
tido Nacional dos Aposentados do 
Brasil conseguiu registro na 
quinta-feira). Todos os partidos que 
obtêm o registro provisório têm um 
ano para organizar-se e conseguir o 
registro definitivo. Resta ainda ao 
TSE julgar outros quatro pedidos 
de registro provisório, o que deverá 
ocorrer na próxima semana. 

Ontem, enquanto o plenário do 
TSE decidia sobre os registros, o 
presidente do Partido do Povo Bra
sileiro (PPB), António Pedreira, 
distribuía «santinhos» às_ pessoas 
que assistiam à reunião. E que ele 
é candidato à Presidência da Repú
blica, pelo partido, e já está em ple
na campanha Pedreira, que nas 
eleições passadas foi candidato do 
partido ao Senado, pelo Rio de Ja 
neiro, disse estar acompanhando 
os trabalhos do Tribunal, já que 
seu partido pretende coligar-se 
com outros pequenos. 

Arquivo 24/6/88 

Brossard: hipótese inviável 

Sem os 5 anos, 
Planalto teria 
a2 a renúncia 

Sáo Paulo — O presidente Sar
ney renunciaria se a Constituinte 
não aprovasse os cinco anos de 
mandato. Esta decisão do Presi
dente foi transmitida, como um re
cado, pelo ministro da Justiça, 
Paulo Brossard, aos presidentes 
dos quatro maiores partidos na 
Constituinte: o deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB), os senadores 
Marco Maciel (PFL) e Jarbas Pas
sarinho (PDS) e o ex-deputado Pai
va Muniz (PTB), no dia 22 de abril 
último, às vésperas da votação que 
acabou dando ao Presidente o man
dato que ele queria. 

Pela primeira vez e três meses 
depois, um dos participantes do en
contro, o senador Jarbas Passari
nho revelou o teor da conversa no 
gabinete do ministro Brossard' e 
confessou — durante almoço com 
vários dirigentes do PDS paulista 
— que a decisão de Sarney de renu-
niar pesou em seu voto pró-cinco 
anos de mandato presidencial. 
"Não poderia pôr em dúvida a pa
lavra do presidente da República, 
dita pelo ministro da Justiça", jus
tificou Passarinho ontem. "Se ele 
renunciasse, seria necessário con
vocar eleições presidenciais em 30 
dias e o eleito governaria por ape
nas um ano. Haveria, então, amea
ça de caos nacional. Eu votei, en
tão, pelos cinco anos", justificou. 

Ulysses rebate: "Constituição 
não foi feita para o Planalto" 

O presidente da Constituinte, 
deputado Ulysses Guimarães, refu
tou ontem as críticas do presidente 
Sarney ao afirmar que a nova 
Constituição é feita para o bem-
estar das populações que estão nos 
municípios "e não para os que es
tão no Palácio do Planalto e muito 
menos para aqueles que ocupam a 
sala do Presidente". 

Ulysses, visivelmente irritado, 
reagiu às críticas de Sarney garan
tindo que a nova Carta oferecerá 
condições reais de governabilidade 
jamais inseridas nas Constituições 
anteriores, citando a reforma tri
butária, o mandato de injunção, 
habeas-data, mandato de seguran
ça coletivo como exemplos. Salien
tou ainda que, se a Constituinte 
aprovasse apenas um dispositivo 
decretando a redistribuição de ren
da no País, "poderíamos voltar pa
ra casa que já tínhamos feito um 
trabalho extraordinário para a 
qualidade de vida". Citando frase 
do falecido constituinte Virgílio 
Távora, "PT saudações que mando 

para várias pessoas". Assim ele 
deu por encerrada suas considera
ções sobre as críticas de Sarney. 

"Críticas apressadas, incoeren
tes, não constróem nada e pouco 
colaboram para o andamento dos 
trabalhos da Constituinte", reagiu 
o relator Bernardo Cabral às decla
rações do Presidente da República. 
O deputado afirmou que as críticas 
não podem ser generalizadas, pois 
atingem a todos de forma injusta, 
reconhecendo que no texto existem 
lacunas e contradições, mas que se
rão corrigidas "fruto do acordo, e 
não de pressões e críticas". Para 
Cabral, a opinião pública será o 
grande juiz, e dirá se as críticas fo
ram acertadas ou não. 

Protestos 

O líder do PDT, deputado Bran
dão Monteiro (RJ), garantiu que as 
críticas de Sarney estão embutidas 
em um plano que visa desmorali
zar a única instituição que, hoje, 
funciona no País: a Constituinte. 

Presidente lanrienta a resposta 
"Ele não viu minha entrevista 

à TV, nem ouviu a conversa ao pé 
do rádio". A declaração, do presi
dente José Sarney, foi feita ontem 
à noite, em resposta "ao deputado 
Ulysses Guimarães que, rebatera 
com dureza suas críticas ao traba
lho da Assembleia Nacional 
Constituinte. 

O presidente José Sarney la
mentou que Ulysses Guimarães, 
"por quem tenho grande estima, 
respeito e consideração, tenha sido 
vítima de uma cilada", e afirmou 
que "faz uma avaliação construti
va" do projeto constitucional, "o 

que é meu dever como Presidente 
da República, responsável pelo 
cumprimento da Constituição". 

O Presidente da República, mi
nistros e lideranças do Governo e 
no Senado têm criticado diversos 
pontos do projeto constitucional, 
sob o argumento de que, se manti
dos durante a votação do segundo 
turno, comprometerão a governa
bilidade do País. Entre eles estão a 
jornada de seis horas de trabalho e 
a reforma tributária, que o Gover
no quer amenizar com a transfe
rência de encargos para os estados 
e municípios. 

Mantido direito a voto 
aos maiores de 16 anos 

O relator da Constituinte, de
putado Bernardo Cabral (PMDB-
AM), deu ontem parecer contrário 
às 40 emendas que pretendiam es
tender aos professores universitá
rio a aposentadoria aos 30 anos, 
para o homem, e aos 25 anos para a 
mulher, previstas para os seus co
legas de primeiro e segundo graus. 
Cabral e o presidente da Consti
tuinte, Ulysses Guimarães, já exa
minaram 900 das 1.844 emendas à 
nova Carta. 

Bernardo Cabral também deci
diu apoiar a manutenção do direito 
facultativo de voto dos maiores de 
16 anos e menores de 18 anos, ape
sar de ainda não ter divulgada sua 
decisão sobre o assunto. 

A sua dificuldade será conciliar 
o problema da ininputabilidade pa
ra os crimes eleitorais cometidos 
por menores de 18 anos. Se os elei
tores menores estiverem envolvi
dos em fraude, não poderão ser 
punidos. 

O eleitorado entre 16 e 18 anos 
é estimado, atualmente, em oito 
milhões de votos. A maior pressão 
para a supressão do voto aos 16 
anos parte de setores, do Governo, 
do PMDB e do PFL que costumam 
concorrer nas eleições com candi
datos mais idosos que, de acordo 
com pesquisa do IBOPE, no Rio e 
em São Paulo, não obtêm grande 

a c e i t a ç ã o e n t r e os j o v e n s 
brasileiros. 

Juros 

Segundo o relator-adjunto, de
putado Adolpho Oliveira (PLrRJ), 
um dos itens que a relatoria tem 
discutido com mais intensidade é a 
questão do tabelamento dos juros 
reais em 12% ao ano, aprovado no 
primeiro turno de votações. Adol
pho adiantou que Bernardo Cabral 
deverá acolher emenda do deputa-
do L u í s R o b e r t o P o n t e s 
(PMDB—RS) que permite a manu
tenção do princípio do tabelamento 
de juros na nova Constituição, mas 
remete para a lei ordinária a fixa
ção dos índices a serem obedecidos. 

No Título da Ordem Económica 
e Financeira, o relator deu parecer 
contrário a todas emendas que pre
tendiam suprimir a nacionalização 
das riquezas minerais, a alteração 
do conceito de empresa brasileira 
de capital nacional e o monopólio 
da Petrobrás na exploração de 
petróleo. 

Bernardo Cabral decidiu pre
servar também toda a estrutura do 
Capítulo que t ra ta do Sistema Tri
butário da nova Constituição. Não 
houve qualquer alteração em rela
ção aos percentuais de distribuição 
t r ibutár ia para os Estados e 
municípios. 

Censura a ministro pode ficar 
A moção de censura a minis

tros, pelo voto de dois terços da Câ
mara, admitida no projeto de Cons
tituição que será debatido e votado 
em segundo turno, dia 25 próximo, 
continuará no texto constitucional, 
conforme assegurou, ontem, o pre
sidente do Senado, senador Hum
ber to Lucena, do PMDB da 
Paraíba. 

Lucena, que foi o autor do dis
positivo incluído no projeto consti
tucional, está a par da intenção do 
governo de derrubar a censura aos 
ministros, mas explicou que já con
ta, para mantê-la, com o apoio de 
todos os parlamentares da Consti
tuinte, dos vários partidos de es
querda e, além disso, está traba

lhando junto aos senadores e depu
tados a fim de salvar sua ideia. 

"Ao presidente Ulysses Guima
rães — disse Lucena — pedi apenas 
que não interferisse nessa matéria 
e sei que ele vai atender-me. Por
tanto, estou certo de que a moção 
de censura continuará". 

O presidente do Senado consi
dera salutar o princípio da moção 
contra eventuais desmandos de mi
nistros. Além disso, a moção, a seu 
ver, fortalece o Poder Legislativo. 
Para ser aprovada, a medida — que 
pode ser proposta por um terço da 
Câmara — precisa do apoio de dois 
terços dos deputados. Ontem, Luce
na avistou-se com o ministro da Fa
zenda, Maílson da Nóbrega. 

Em tom irónico, o parlamentar re
comendou que o Presidente olhasse 
para o espelho e indagasse: "Espe
lho, espelho meu, existe alguém 
mais incompetente do que eu?", 
disse. Para o pedetista, Sarney de
veria ocupar cadeia nacional de rá
dio e TV para explicar como seu 
Governo conseguiu criar uma in
flação galopante, aumentar a dívi
da externa, e deixar o País no 
maior descrédito internacional. 

Por sua vez o vice-líder do PCB, 
deputado Augusto Carvalho (DF) 
afirmou que o presidente Sarney 
"está apostando no caos social, pa
ra explicar sua fracassada gestão 
no Governo". Para o comunista, a 
melhor resposta às provocações do 
Palácio do Planalto será dada com 
a manutenção dos avanços sociais 
obtidos nas votações em primeiro 
tarno, no texto final da Constitui
ção. "Mais uma vez o Presidente 
demonstra incompetência e seu 
Governo perde credibilidade", co
mentou o parlamentar. (Marco An
tónio Maurício) 

OAB só quer prisão 
com ordem judicial 

O presidente da Ordem dos Ad
vogados do Brasil, Márcio Thomaz 
Bastos, considera um atentado às 
liberdades públicas a supressão do 
texto da Constituição do artigo que 
exige ordem judiciária para a reali
zação de qualquer prisão, quando 
não houver flagrante delito. Ele 
entende que a medida vai conferir 
aos policiais «o poder arbitrário de 
efetuar prisões», além de sujeitar 
qualquer cidadão a ser preso 
inocentemente. 

Por isso, a OAB vai fixar como 
prioridade a defesa do texto apro
vado pela Assembleia Constituinte 
em primeiro turno de votação e que 
estabelece: «Ninguém será preso, 
senão em flagrante delito, ou por 
ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente». 

Há dois dias, o relator da Cons
tituinte, deputado Bernardo Ca
bral (PMDB—AM) anunciou ter da
do parecer favorável às emendas 
que suprimem a necessidade de or
dem judicial para a efetuação de 
prisões. Em defesa da medida, o de
putado Ulysses Guimarães disse 
que, se a Constituição limitar as 
ordens de prisão à intervenção dos 
juízes não será mais possível a pri
são disciplinar (efetuada sob as or
dens de militares de escalão mais 
alto sobre inferiores), nem a prisão 
determinada por comandantes de 
navio. 

Protesto 
Ele invocou também o exemplo 

das prisões administrativas, deter
minadas pelo ministro da Fazenda 
para punir sonegadores de impos
tos, apontando-as como um instru
mento eficaz em favor do cumpri
mento das leis tributárias. Mas o 
presidente da OAB lembra que, 
apenas durante o Estado Novo e a 
vigência do AI—5, o Brasil admitiu 
a efetuação de prisões sem a auto
rização do juiz. E protesta: «No mo
mento em que a Nação empenha-se 
na redemocratização do País, cons
titui verdadeiro absurdo a tentati
va de adoçãode um mecanismo uti
l izado somente nos períodos 
autoritários». 

Konder Reis prevê 
votação acelerada 

Um dos relatores—adjuntos do 
projeto de Constituição, o deputado 
António Carlos Konder Reis 
(PDS—SC), disse ao presidente 
Ulysses Guimarães que provavel
mente serão feitas 200 votações 
eletrônicas no segundo turno, que 
começará no dia 25. 

Para Ulysses, esse número, 
maior que o esperado, não impedi
rá que essa fase seja concluída em 
três semanas. 

No segundo turno, para acele
rar os trabalhos, Ulysses pretende 
realizar sessões de manhã e à tar
de, estas entrando até o início da 
noite. 

O processo será o mesmo que 
prevaleceu no final do primeiro 
turno: as lideranças partidárias 
procurarão chegar a acordo em tor
no das emendas. 

O presidente 
José Sarney 
utilizou ontem 
a maior parte 
de seu progra
ma semanal 
"Conversa ao 
Pé do Rádio" 
para criticar 
os pontos da 
nova Constituição que o Governo 
deseja ver suprimidos na votação 
do 2 o turno. Sarney disse que, ape
sar de certos avanços, a Consti
tuinte foi "casuística" ao produzir 
"uma série de artigos que implica
rão em distribuição de favores para 
alguns e que custarão mais de um 
trilhão de cruzados", a serem pa
gos "pelo povo brasileiro". "Só a 
anistia aos pequenos empresários e 
agricultores representará um pre
juízo de Cz$ 377 bilhões", disse, 
criticando também os artigos que 
determinam a readmissão de servi
dores públicos demitidos a estabili
dade (também para o funcionalis
mo civil) aos cinco anos de serviço e 
a aposentadoria pelo pico de salá
rio. "É muito fácil atirar com pól
vora alheia", afirmou. 

O Presidente atacou também a 
jornada de trabalho de seis horas, 
que "vai desorganizar setores in
dustriais" e prejudicar a competiti
vidade dos produtos brasileiros, e 
citou como exemplo de "ideias boas 
de consequências danosas" o dispo
sitivo que exige ordem judicial pa
ra prisões e a equiparação dos di
reitos dos trabalhadores avulsos e 
permanentes 

No encerramento do programa, 
Sarney reservou elogios às "solu
ções" encontradas pela Constituin
te para a "organização das forças 
policiais, civis e militares" e para a 
reforma do Judiciário. E em sua 
"palavra de otimismo", o Presiden
te anunciou a descoberta de petró
leo no litoral do Paraná e Santa 
Catarina, reiterou que o governo 
tem agido com "mão de ferro" no 
controle do deficit público, e con
cluiu: "Não existe nenhum perigo 
de hiperinflação ou inflação des
controlada, como sempre desejam 
os especuladore como sempre dese
jam os especuladores e os anuncia
dores de caos". 

"Povo vai pagar a conta " 

"Brasileiras e brasileiros, bom 
dia. 

"Aqui vos fala mais uma vez o 
presidente José Sarney, na nossa 
habitual Conversa ao Pé do Rádio 
das sextas-feiras. Hoje, 15 de julho 
de 1988, como venho fazendo desde 
o início dos trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte, quero fazer 
algumas observações sobre o segun
do turno das votações previstas para 
dentro de dez dias. Todos sabem, 
mas é sempre bom insistir, conside
ro a nova Constituição uma necessi
dade dos novos tempos do País. Ela 
é indispensável para a fase demo
crática que está sendo implantada 
no Brasil. 

"Há três anos, desde que che
guei à Presidência, o povo vive um 
clima de liberdade e respeito à lei, 
um clima tão avançado como o des
frutado pelos povos mais civilizados 
do mundo. Esta situação atual, po
rém, é um esforço de transição. Com 
a Constituição e depois de aprova
das as leis complementares, termi
na este período e entraremos efeti-
vamente numa nova ordem jurídica 
permanente. Por isso é importante 
que a nova Constituição seja um 
trabalho definitivo, bem pensado, 
bem redigido, moderno, com um mí
nimo de erros, sem fantasias ou ilu
sões, por mais generosas que sejam 
essas ilusões e essas fantasias. 

"Depois df dezoito meses de tra
balho e de muita polémica, a nova 
Constituição está quase pronta. O 
projeto contém avanços na área so
cial. Aumenta o elenco dos direitos 
fundamentais individuais. A nova 
Constituição torna realidade um ve
lho sonho da democracia brasileira. 
Torna o Congresso mais forte, dá 
aos nossos parlamentares meios efi
cazes de exercer seu poder de fiscali
zação. Mas não podemos dizer que a 
Constituição tenha uma unidade. 
Em alguns pontos ela foi muito 
mais voltada para o passado do que 
para o presente e também para o fu
turo. Em alguns casos, ela foi 
casuística. 

"Quero citar por exemplo al
guns excessos do detalhamento de 
direitos e de relações de trabalho 
que são alterados com o tempo e 
que, no entanto, foram elevados a 
artigos da Constituição. Coisas que 
devem constar das leis ordinárias 
entraram injustificadamente no cor
po constitucional. Para dar exem
plo, o caso da jornada máxima de 
trabalho, que vai desorganizar ai 
guns setores industriais. Este as
sunto do número de horas de traba
lho é de competência dos sindicatos 
nos acordos coletivos. A empresa 
que pode reduzir, reduz, a que tiver 
de aumentar, no interesse da em
presa e dos trabalhadores, aumenta. 
Depende de negociação. Há previsão 
por exemplo de que, com esse dispo
sitivo, teremos dificuldades para co
locação dos nossos produtos siderúr
gicos, que perdem competitividade 
no setor internacional e aumentam 
o preço das mercadorias que necessi
tam de produtos siderúrgicos no se
tor interno. 

"Pode citar-se também a equipa
ração dos direitos do trabalhador 
avulso aos do trabalhador perma
nente. Isto vai impedir que milhões 
de pessoas que hoje ganham sua vi
da prestando serviço avulso, como 
as faxineiras, por exemplo, conti
nuem trabalhando e que ganhem 
pelas vezes ou dias em que traba
lham. É, em princípio, em aparên
cia, uma ideia boa, mas no fundo é 
um fato ruim. Dessas imprevidên-
cias, porém, saltamos para coisas 
mais graves, como uma série de ar
tigos que implicarão em distribui
ção de favores para alguns que cus
tarão, pelos cálculos mais baixos, 
mais de um trilhão de cruzados. 

"E quem paga esse dinheiro? O 
povo brasileiro. Só anistia aos pe
quenos empresários e agricultores 
representará um prejuízo de trezen
tos e setenta e sete bilhões de cruza
dos, dos quais 80% dos bancos ofi
ciais. É simpático anistiar devedo
res em dificuldades, mas o povo bra
sileiro sabe que quem paga a dívida 
é ele, ele é que vai pagar a dívida de 
uns poucos e é muito fácil atirar 
com pólvora alheia, como diz o dita
do popular. Uma série de três arti
gos nas Disposições Transitórias 
promove a volta aos serviços públi
cos de funcionários demitidos, con
segue estabilidade aos cinco anos e 
garante aposentadoria pelo pico de 
salário que um dia eventualmente 
qualquer funcionário tenha alcan
çado. Fala mesmo que a aposentado
ria deve ser pela lei vigente à época 
de sua admissão ao serviço. Esses 
benefícios alcançarão os servidores 
federais, estaduais e municipais e 
demandarão uma despesa tão alta 
que neste momento é impossível de 
se avaliar. Para dar um exemplo, só 
nas Forças Armadas teremos pro
moção a marechal de muitos e mui
tos militares. Sem falar em servido
res civis de alta hierarquia. 

"Eu acredito sinceramente no 
patriotismo e boa vontade da Cons
tituinte, que deve corrigir esses dis
positivos. Deve ter como objetivo 
principal o bem comum, o bem pú
blico, o interesse coletivo e fugir à 
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pressão de grupos para que não caia 
em casuísmo dessa natureza. 

"Outra ideia boa de consequên
cias danosas é o dispositivo que exi-
•e ordem judicial para prisões. Eu já 
ive oportunidade de falar neste as

sunto neste programa. O desejo que 
teve o constituinte que apresentou 
este dispositivo foi de evitar que o 
cidadão seja vítima de arbítrio. Mas 
em vez disto o que ele fez foi facili
tar a fuga dos bandidos e inviabili
zar por exemplo os instrumentos 
disciplinares internos das Forças 
Armadas, como a prisão disciplinar 
imposta pelos superiores nos quar
téis e navios de guerra. Nós que es
tamos tão envolvidos no País inteiro 
pela violência, com esse dispositivo 
ficaremos mais tolhidos para com
bater a violência e a nada mais aspi
ra o povo hoje em dia do que a tran
quilidade e segurança. Também es
se dispositivo impedirá as prisões 
administrativas que podem ser de
terminadas pelos ministros de Esta
do, prejudicando portanto o combate 
è corrupção. Prejudicará o ministro 
da Justiça a decretar a prisão de es
trangeiros que estejam irregular
mente no País. Esse artigo, portan
to, no lugar de proteger o cidadão 
vai comprometer os instrumentos 
de defesa da própria sociedade con
tra a deliqúência e a contravenção. 

"Deu o projeto excelente solução 
à reforma do Poder Judiciário, à or
ganização do Ministério Público, à 
advocacia geral da União e das for
ças policiais, civis e militares. Nem 
tudo, porém, pode ser perfeito, so
bretudo uma Constituição nascida 
de um esforço para harmonizar posi
ções ideológicas divergentes e mui
tas vezes antagónicas. Citamos aqui 
alguns casos exemplares que preci
sam ser corrigidos nesta segunda fa
se em que a Constituição vai rever e 
'repensar o projeto de Constituição. 
Têm muitos dispositivos que preci
sam ser devidamente corrigidos. E 
eu espero que a Constituinte, com 
patriotismo, possa elaborar esse tra
balho em favor do Brasil. É o que es
pera o povo brasileiro. 

"Agora, para terminar essa con
versa, uma palavra de otimismo, co
mo sempre faço, citando fatos. Eu 
quero anunciar mais uma vez a des
coberta de petróleo no litoral do Pa
raná e Santa Catarina, que tive a 
satisfação de anunciar na última 
quarta-feira, dia 13 de julho. Esta
mos diante de um novo campo de 
grandes proporções, com quarenta 
quilómetros quadrados de extensão, 
a cento e setenta quilómetros da cos
ta, com uma vazão comercial que po
de chegar a dez mil barris/dia de um 
óleo de excelente qualidade. Nestes 
três anos nós estamos com um tra
balho excelente da Petrobrás, de 
pesquisa, revertendo a posição do 
Brasil neste setor. 

"Nós estamos abrindo a perspec
tiva de o País tornar-se auto-
suficiente em petróleo e até mesmo 
poder vislumbrar no futuro ser ex
portador de petróleo. Nós estamos 
desmentindo com os fatos aquela 
profecia de que o Brasil era um País 
pobre em hidrocarbonetos. Dentro 
de dez dias eu vou ao Amazonas pa
ra assistir à entrada em operação do 
campo de petróleo de Uruçu, que 
também tive oportunidade de anun
ciar aqui no dia em que foi descober
to. As descobertas da Ilha de Mara
jó, também, que anunciei, são da 
maior importância e em breve tere
mos mais informações a dar aos bra
sileiros através do segundo poço ex
ploratório que será furado naquela 
região. 

"A verdade é que estamos avan: 

çando, aumentando cada vez mais 
nossas reservas, ampliando nossa 
produção e temos que ser otimistas 
como sempre fomos em relação ao 
nosso País. 

"Quero também comunicar que 
a política fiscal está sendo executa
da firmemente. Recebi ontem do mi
nistro da Fazenda a informação de 
que o déficit público neste ano — até 
o mês de maio, são os dados que te
mos disponíveis —, foi de 0,85, o que 
assegura o cumprimento da meta de 
4% folgadamente até o fim do ano. 
Temos agido com mão de ferro, mas 
o resultado virá. 

"Ano passado, nesse mesmo pe
ríodo, nós tínhamos tido um déficit 
de 1,85%. Os choques dos preços 
agrícolas, portanto, estão ligados â 
recuperação dos preços do arroz, do 
milho, da soja, do feijão e outros, e a 
alta verificada no setor internacio
nal por causa da seca nos Estados 
Unidos. Nada que diga respeito à 
nossa política económica, isto é: ne
nhum perigo de hiperinflação ou in
flação descontrolada como sempre 
desejam os especuladores e os anun
ciadores do caos. 

"Quero mais uma vez despedir-
me das brasileiras e brasileiros, rea
firmando a nossa crença do nosso 
grande País, no nosso grande povo, 
que tem sempre, para cada fato ne
gativo, muitos fatorespositivos, não 
alimentando nossas esperanças, 
mas confirmando as esperanças e 
confirmando as certezas. 

"Bom dia, muito obrigado e até 
a próxima sexta-feira". 


